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I  Acordo de Acionistas  Efeitos
- É negócio jurídico entre acionistas que produz efeitos na esfera
jurídica da sociedade.
- Produzirá efeitos relevantes perante a sociedade, no caso de





































caso de  inadimplemento, receber da outra parte exatamente a






A  sentença  é  que  produz  os  efeitos  que,  em princípio,  deveri-
am  resultar  da  declaração  de  vontade  do  devedor  (Sidney
Sanches, Execução Específica  Das Obrigações de Con-
tratar e de prestar Declaração de Vontade,  São  Paulo,
1978, Ed. Revista dos Tribunais, pp. 26 e 27).
- Ambas as espécies de Acordo de Acionistas  (de voto e de




mover a execução especifica das obrigações assumidas.




- O acordo de controle  tem caráter plurilateral, em face
da confluência de interesses dos acordantes para a realização de um












de, a sentença, uma vez transitada em julgado, produzi-
rá todos os efeitos da declaração não emitida.
- A primeira delas  é o  tempo processual necessário,  pelo
contraditório, para proferir uma decisão definitiva sobre o sentido do
voto do acordante dissidente → que não se coaduna com a celeridade
















§ 8º - O presidente da assembléia ou do órgão colegiado
de deliberação da companhia não computará o voto proferido
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de membros  do  conselho  de  administração  eleitos  nos  termos
de acordo de acionistas, assegura à parte prejudicada o
direito de votar com as ações pertencentes ao acio-





voto  proferido  pelo  acionista  dissidente  ou  conselheiro  eleito  pelos
controladores  em desacordo  com o  que  foi  convencionado  em  reu-




te,  ou  em  nome  do  administrador  omisso  ou  ausente,  no  sentido
convencionado  na  reunião  prévia.





sujeito exigir ação ou omissão de pessoas certas e determinadas.
- Dentre  os direitos subjetivos pessoais  encontram-se  os
de proteção ou defesa contra atos ilícitos → ou seja, os que
permitem o efetivo e concreto exercício dos direitos de seu titular.
- Há duas espécies de remédio para esses direitos pessoais
relativos: (1) ação e petição e a (2) autotutela → este último
somente pode existir nos estritos casos expressos em lei.
- O regime de autotutela adotada pela  Lei  n. 10.303/01
está em perfeita sintonia com o direito moderno, que tem privilegia-
do meios alternativos de acesso à justiça, diante da morosida-











-  NO  CÓDIGO  CIVIL  DE  2002
a) exceptio non adimpleti contractus   direito  de  não  cum-







-  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL
a) legítima defesa e o estado de necessidade (arts. 24 e 25 do
CPC, e arts. 188, 929 e 930 do CC 2002)
-  NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL
g) poder de qualquer cidadão efetuar prisões em flagrante (art. 301);












- Diante do direito legal potestativo de produzir por meios
próprios o resultado útil da obrigação de votar, conforme o que
a maioria dos controladores decidiu em reunião prévia, carecerão esses
acionistas acordantes do interesse de agir (binômio interesse 
necessidade) para a propositura de qualquer demanda em caráter preven-





nistas,  também  inovou  ao  facultar  a  adoção estatutária  do  juízo









































IV  Execução específica nos Acordos de preferência na










- Quando ocorrer  tal  comunicação  (em  conformidade  com as










e não excluído pelo título, poderá obter uma sentença que
produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado.
- Nessa hipótese, a sentença transitada em julgado subs-
tituirá o contrato definitivo que seria  firmado, produzindo os mesmos









exercício da  função registrária da companhia, no que  respeita à
propriedade e transferência das ações de sua emissão.¿
